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ou de alimentos e de acordo com o n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 70/2010 de 16 Junho.

3 — Para posicionamento no escalão A e B serão adoptados os limites 
de capitação definidos anualmente pelo Município de Ponte de Sor.

Artigo 13.º
Situações excepcionais

Os alunos oriundos de agregados familiares que se encontram em 
Portugal em situação de ilegalidade têm direito a beneficiar dos apoios 
previstos no presente regulamento, desde que, através dos recibos de 
vencimento, a família comprove que se encontra em condições de ser 
integrada nos escalões.

Artigo 14.º
Averiguações

Em caso de dúvida ao preenchimento de qualquer um dos requisitos 
para a obtenção de apoio, o município pode solicitar ao requerente meios 
complementares de prova.

CAPÍTULO IV

Artigo 15.º
Exclusão de Apoios

1 — Na ausência de documento comprovativo, é solicitado a apre-
sentação do mesmo aos pais/encarregados de educação, o qual deve ser 
remetido num prazo máximo de 10 dias, contados a partir da data de 
envio de comunicação escrita, sob pena de exclusão.

2 — Os candidatos que apresentem uma das situações abaixo referidas 
são excluídos dos apoios:

a) Documento exigido na candidatura que não foi entregue pelo 
requerente, no prazo estabelecido;

b) Processo de candidatura entregue fora de prazo estipulado;
c) Falsas declarações prestadas por inexactidão, omissão ou falsifi-

cação de documentos, no processo de candidatura.

3 — Se no momento posterior à decisão de concessão de apoio forem 
detectadas irregularidades comprovadamente susceptíveis de alterar o 
sentido de decisão, o município pode revogar a decisão de concessão 
de apoio.

Artigo 16.º
Irregularidades

A prestação de falsas declarações implica, independentemente de 
participação criminal, o corte dos apoios e o reembolso do montante 
correspondente ao benefício auferido.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no 15.º dia útil após a sua 
publicação.
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 MUNICÍPIO DE PORTALEGRE

Declaração n.º 70/2011
José Fernando da Mata Cáceres, Presidente da Câmara Municipal 

do Concelho de Portalegre, torna público, que a Câmara Municipal de 
Portalegre deliberou na reunião de 21 de Fevereiro de 2011, aprovar e 
remeter à Assembleia Municipal de Portalegre, a proposta final do Plano 
de Pormenor da Quinta Formosa e Quinta da Cerca em Portalegre. Mais 
torna público que a Assembleia Municipal de Portalegre, por deliberação 
de 28 de Fevereiro de 2011, aprovou o referido plano de pormenor.

Nos termos da alínea d) do ponto 4 do artigo 148.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99 de 22 de Setembro, na sua actual redacção, publica -se em 
anexo, a Certidão da deliberação da Assembleia Municipal de Porta-
legre de 28 de Fevereiro de 2011 que aprovou o plano de pormenor, 
o Regulamento, a Planta de Implantação e a Planta de Condicionantes 
do mesmo.

17 de Março de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal Porta-
legre, José Fernando da Mata Cáceres.

Certidão
Antero de Figueiredo Marques Teixeira, Presidente da Assembleia 

Municipal do Concelho de Portalegre, certifica, para os devidos efei-
tos, que a Assembleia Municipal do Concelho de Portalegre, reunida 
em Sessão Ordinária, realizada em 28 de Fevereiro de dois mil e onze, 
aprovou, por unanimidade, o Plano de Pormenor da Quinta Formosa 
e Quinta da Cerca — Covões em Portalegre, conforme deliberação do 
executivo municipal tomada em sua reunião realizada em 21 de Feve-
reiro do mesmo ano.

Por ser verdade passo a presente certidão que assino e autentico com 
o selo branco em uso neste Município.

O Presidente da Assembleia, Antero de Figueiredo Marques Teixeira.

Regulamento do Plano de Pormenor

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito Territorial

1 — O presente Regulamento faz parte do Plano de Pormenor e aplica-
-se a toda a área de intervenção delimitada na Planta de Implantação.

2 — As disposições do presente Regulamento, que tem a natureza 
de regulamento administrativo, e constitui o instrumento definidor da 
gestão urbanística do território objecto do Plano, têm em atenção os 
objectivos de desenvolvimento definidos em instrumentos de planea-
mento de hierarquia superior.

3 — A elaboração, apreciação e aprovação de qualquer plano, pro-
grama ou projecto de escala inferior, bem como a realização de qualquer 
acção que implique a ocupação, uso ou transformação do solo, com 
carácter definitivo ou precário, no município, rege -se pelo presente 
Regulamento.

Artigo 2.º

Objectivos

A elaboração do presente plano de pormenor tem por objectivo desen-
volver e concretizar propostas de organização espacial da área constituída 
pela Quinta da Cerca e pela Quinta Formosa, definindo com detalhe a 
concepção da forma de ocupação, nomeadamente:

a) Definir e estabelecer os princípios e regras para a ocupação, uso 
e transformação do solo;

b) Definir as áreas de implantação dos Equipamentos Sociais e de 
Recreio e Lazer;

c) Concretizar o desenho urbano da área de intervenção;
d) Servir de enquadramento à elaboração de planos de actividades 

do município.

Artigo 3.º

Conteúdo documental

1 — O Plano de Pormenor da Quinta Formosa e da Quinta da Cer-
ca — Covões, adiante designado por Plano de Pormenor, é constituído 
pelo presente Regulamento, Planta de Implantação e Planta de Condi-
cionantes.

2 — Acompanham o Plano de Pormenor:

a) O Relatório fundamentando as soluções adoptadas;
b) O Programa de execução das acções previstas e respectivo plano 

de financiamento;
c) O Relatório dos Estudos de Caracterização;
d) Extracto Regulamento do Plano de Urbanização dos Covões;
e) Planta de Enquadramento;
f) Extracto do PU dos Covões (Planta de Zonamento);
g) Extracto do PU dos Covões (Planta de Condicionantes);
h) Planta de Programação — (Faseamento + Lotes);
i) Planta de Trabalho — Existente e Proposto;
j) Perfis Transversais e Longitudinais;
l) Traçado Esquemático das Redes de Infra -estruturas;
m) Planta de Hipsometria;
n) Planta de Hierarquia da Rede Viária;
Planta de Situação Existente.
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Artigo 4.º
Relação com outros Instrumentos de Gestão Territorial

O Plano Director Municipal de Portalegre e o Plano de Urbanização 
dos Covões mantêm -se em vigor em todos os domínios em que o presente 
Plano de Pormenor seja omisso, prevalecendo, porém, as disposições 
do mesmo, em caso de incompatibilidade.

Artigo 5.º
Definições

Para efeitos da aplicação do presente Plano são consideradas as se-
guintes definições:

1) Área de Construção: soma das áreas brutas de todos os pisos, 
construídos ou a construir (incluindo escadas e caixas de elevadores), 
acima e abaixo do solo, com exclusão das garagens, serviços técnicos 
instalados nas caves e ou coberturas dos edifícios, sótãos não habitáveis, 
varandas balançadas e exteriores ao plano da fachada, terraços desco-
bertos, galerias exteriores públicas e arruamentos ou espaços livres de 
uso público cobertos pela edificação;

2) Áreas Ajardinadas públicas e privadas: dizem respeito às áreas 
envolventes às habitações, servindo de separação entre estas e a rede 
viária, devem preservar os exemplares arbóreos presentes e ser cons-
tituídas maioritariamente por espécies adaptadas às condições edafo-
climáticas da região;

3) Áreas Verdes de Enquadramento: têm por objectivo constituir 
corredores ecológicos e de activação biológica e estabelecer a ligação 
entre paisagem rural e paisagem urbana. Modificam -se ao longo do 
seu percurso para constituir nomeadamente, separadores entre trân-
sito mecanizado e de peões, rotundas, largos, alamedas arborizadas 
e taludes;

4) Área de Implantação: Valor em m2 correspondente à área resultante 
da projecção no plano horizontal de edifícios ou outras construções, 
incluindo anexos e excluindo varandas balançadas, cimalhas, beirados 
e platibandas;

5)  Cave: Zona de um edifício abaixo do nível do arruamento de 
acesso;

6) Edifício: Construção permanente, fixa, distinta, encerrada, com 
acesso independente, que compreenda um ou mais espaços destinados 
a servir de abrigo ou suporte à realização de actividades humanas;

7) Equipamentos de Utilização Colectiva: Áreas afectas à instalação 
de edificações (incluem as edificações e os terrenos envolventes afec-
tos às actividades) destinadas à prestação de serviços à colectividade 
(saúde, educação, assistência social, segurança, protecção civil, etc.), 
à prestação de serviços de carácter económico (mercados, feiras, etc.) 
e à prática pela colectividade, de actividades culturais, desportivas, ou 
de recreio e lazer;

8) Espaços públicos: Constituídas por áreas predominantemente im-
permeabilizadas, nas quais a arborização terá uma função complementar 
de ligação à estrutura definida pelo que deverá ser constituída maiori-
tariamente por maciços arbustivos;

9) Estacionamento público: dotação de estacionamento que se destina, 
exclusiva ou cumulativamente à utilização pelo público;

10) Estacionamento privado: dotação de estacionamento que se des-
tina exclusivamente à utilização pelos residentes, funcionários e ou 
visitantes do edifício;

11) Fogo: sinónimo de alojamento familiar clássico. É o lugar dis-
tinto e independente constituído por uma divisão ou conjunto de divi-
sões e seus anexos, num edifício de carácter permanente, ou numa parte 
distinta do edifício (do ponto de vista estrutural), que, considerando 
a maneira como foi construído, reconstruído, ampliado ou transfor-
mado, se destina a servir de habitação, normalmente, apenas de uma 
família/agregado doméstico privado. Deve ter uma entrada indepen-
dente que dê acesso (quer directamente quer através de um jardim 
ou de um terreno) a uma via ou uma passagem comum no interior 
do edifício (escada, corredor ou galeria, etc.). As divisões isoladas, 
manifestamente construídas, ampliadas ou transformadas para fazer 
parte do mesmo alojamento familiar clássico/fogo, são consideradas 
parte integrante do mesmo;

12) Habitação colectiva: imóvel destinado a mais de um fogo, indepen-
dentemente do número de pisos, e em que existem circulações comuns 
a vários fogos entre as respectivas portas e a via pública;

13) Habitação unifamiliar: imóvel destinado alojar apenas um fogo, 
independentemente do número de pisos;

14) Lote: Área de terreno destinada à construção resultante de uma 
operação de loteamento e ou da aprovação de obras de urbanização;

15) Número de pisos: Número de pavimentos sobrepostos, acima e 
abaixo da cota de soleira, indicando expressamente a sua situação, com 
excepção de desvãos;

16) Piso: cada um dos pavimentos construídos de um edifício, que seja 
dotado de acesso directo a partir do exterior ou de uma das comunica-
ções verticais do edifício e que tenha o pé -direito regulamentar mínimo. 
Idem quando o acesso se realiza apenas através de uma comunicação 
vertical interna de um fogo, desde que a diferença de nível entre esse 
pavimento e ou o pavimento imediatamente superior/inferior seja su-
perior a 1,25 metros;

17) Solo Urbano: aquele para o qual é reconhecida vocação para o 
processo de urbanização e de edificação, nele se compreendendo os 
terrenos urbanizados ou cuja urbanização seja programada, constituindo 
o seu todo o perímetro urbano.

CAPÍTULO II

Condicionantes ao uso do solo — Servidões administrativas 
e restrições de utilidade pública

Artigo 6.º
Identificação

Na área de intervenção do Plano serão observadas as disposições re-
ferentes a protecções, servidões administrativas e restrições de utilidade 
pública constantes da legislação em vigor e no presente Regulamento, 
nomeadamente as assinaladas na Planta de Condicionantes.

Artigo 7.º
Regime

Será cumprida toda a legislação vigente e aplicável relativa a servidões 
e restrições de utilidade pública, nomeadamente:

1 — Protecção de Infra -estruturas — Rede Eléctrica
a) Linha Aérea de Média Tensão — 30 Kv;

2 — Protecção do Património — Imóvel em vias de classificação
a) Protecção à Fábrica de Cortiça Robinson.

CAPÍTULO III

Uso do solo e concepção do espaço

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 8.º
Edifícios a reabilitar

1 — Os edifícios existentes na área de intervenção do Plano de Porme-
nor identificados na planta de implantação como “Equipamento Social” 
nos lotes 1 e 2, serão objecto de obras de reconstrução e ampliação, 
aplicando -se os parâmetros definidos no quadro 1, anexo ao presente 
regulamento.

2 — Os edifícios existentes na área de intervenção do Plano de Por-
menor e identificados como “Habitações isoladas”, serão objecto de 
obras de reconstrução.

Artigo 9.º
Edifícios a demolir

1 — Os edifícios existentes a demolir encontram -se identificados na 
“Planta de Implantação”.

2 — Apenas serão admissíveis obras de conservação dos mesmos.

SECÇÃO II

Qualificação do Solo

Artigo 10.º
Identificação de subcategorias

1 — A classe de solo urbano, subdivide -se em subcategorias de espaço 
delimitadas na Planta de Implantação e que abaixo se discriminam.

a) Área Residencial — espaço caracterizado pelo elevado nível de 
infra -estruturação e concentração de edificações, onde o solo se destina 
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predominantemente à edificação, permitindo o desenvolvimento de 
diversas funções. As sub -categorias identificadas nesta categoria de 
espaço são “Habitação Unifamiliar Isolada”, “Habitação Unifamiliar 
Geminada”, “Habitação Unifamiliar em Banda”, “Habitação Colectiva” 
e “Habitação Colectiva/Comércio/Serviços”;

b) Equipamentos Colectivos — Consideram -se nesta sub -categoria 
os equipamentos de utilização colectiva que promovem a qualidade de 
vida, apoiam a actividade económica e asseguram o acesso à cultura, 
à assistência social e protecção à infância, à saúde, ao desporto e ao 
lazer. As sub -categorias identificadas nesta categoria de espaço são 
“Equipamento Social”, “Lar da Terceira Idade e Creche”;

c) Espaços Verdes — As sub -categorias identificadas nesta categoria 
de espaço são “Espaços Públicos”, “Jardim Público”, “Áreas Ajardinadas 
públicas e privadas” e “Áreas Verdes de Enquadramento”;

d) Infra -estruturas — espaço correspondente a locais de apoio à ope-
racionalização de redes de infra -estruturas. As sub -categorias de usos do 
solo identificadas nesta categoria de espaço são “Ecoponto” e “Depósito 
de Resíduos Orgânicos”;

e) Rede Viária — área destinada à circulação viária e de estaciona-
mento. As sub -categorias identificadas nesta categoria de espaço são ao 
nível das rodovias “Vias Distribuidoras”, “Vias de Acesso local”, “Área 
de Estacionamento” e “Passeios”.

2 — Nas categorias definidas são interditas todas as actividades que 
não se conciliam com o uso estipulado.

SECÇÃO III

Usos do Solo

Artigo 11.º
Lotes

No presente plano de pormenor são definidos 29 lotes, de acordo 
com o previsto nas peças desenhadas, devendo os mesmos respeitar os 
parâmetros definidos no quadro 1, anexo ao presente regulamento.

Artigo 12.º
Área Residencial

1 — Os usos e as actividades permitidas na “Área Residencial” e 
identificadas na planta de Implantação do plano de pormenor são pre-
dominantemente habitacionais.

2 — As áreas definidas pelo plano para o uso habitacional apenas 
poderão ser afectas a esses usos, sendo proibida a sua utilização para 
outros fins.

Artigo 13.º

Tipologias habitacionais

1 — As tipologias habitacionais propostas no plano de pormenor, 
classificam -se em:

a) Habitação Unifamiliar — Uso exclusivamente habitacional. As 
habitações, de acordo com a Planta de Implantação, são isoladas, ge-
minadas ou em banda. A área destinada a garagem encontra -se incluída 
no polígono base de implantação definido definida na planta de im-
plantação;

b) Habitação Colectiva — Uso predominantemente habitacional, 
excepto no lote 5 em que se preve o uso comercial e ou serviços, no 
rés -do -chão.

2 — Os parâmetros de edificabilidade relativos a cada tipologia 
encontram -se definidos no quadro 1 apresentado em anexo e constam 
igualmente da planta de implantação.

Artigo 14.º
Implantação das construções

Não são permitidas alterações ao polígono de base para a implantação 
dos edifícios desenhados na planta de implantação de lotes.

Artigo 15.º
Estacionamento

1 — O estacionamento público deverá obedecer ao disposto na planta 
de implantação.

2 — Às áreas de estacionamento público não poderá ser dado uso 
diverso do previsto.

3 — Para o cálculo dos lugares de estacionamento privado, considerar-
-se -á obrigatoriamente, o estabelecido na Portaria n.º 1136/2001, de 25 
de Setembro.

SECÇÃO IV

Equipamentos Colectivos

Artigo 16.º

Tipologias

1 — A área de equipamentos de utilização colectiva definida pelo 
plano de pormenor é constituída pelas seguintes tipologias:

a) Os equipamentos previstos nos lotes 1 e 2 dizem respeito à tipologia 
de equipamento social e cultural, podendo assumir outras tipologias 
consideradas de interesse municipal.

b) O equipamento previsto no lote 3 diz respeito à tipologia de as-
sistência social e corresponde à implantação de um Lar para a Terceira 
Idade e uma Creche.

2 — A execução dos equipamentos propostos é da responsabilidade 
da autarquia municipal ou de outras entidades públicas ou privadas.

SECÇÃO V

Espaços Verdes

Artigo 17.º

Espaços Verdes

1 — Os Espaços Verdes definidos no plano de pormenor são cons-
tituídos pelas seguintes sub -categorias: “Espaços públicos”, “Jardim 
Público”, “Áreas Ajardinadas públicas e privadas” e “Áreas Verdes de 
enquadramento”.

2 — A implementação e a manutenção dos espaços públicos, do 
jardim público e das áreas verdes de enquadramento serão imple-
mentadas pela autarquia municipal, as áreas ajardinadas públicas e 
privadas serão implementadas quer pela autarquia municipal quer 
pelos privados.

3 — As áreas ajardinadas a implementar pelos privados dizem res-
peito às áreas que integram os lotes habitacionais colectivos n.º 4, 5, 
6, 7, 8, e 9.

4 — Nos espaços públicos definidos nas peças desenhadas, só podem 
ser autorizadas pequenas construções, com a função de equipamento 
lúdico de apoio, dinamização social ou desportivas, e peças de mobi-
liário urbano, desde que a sua instalação não impeça e ou prejudique a 
circulação de peões.

5 — As áreas de circulação devem ter pavimentos semipermeáveis, 
admitindo -se pérgolas para condução de vegetação.

Artigo 18.º

Vegetação

1 — No desenvolvimento dos respectivos projectos, a vegetação 
proposta para os espaços verdes deverá ter em consideração o conforto 
visual e climático da área de intervenção.

2 — Desta forma as espécies dever -se -ão adequar às tipologias exis-
tentes no presente plano.

3 — No Jardim Público, que integra o Lote 1, deverá ser realizada a 
recuperação da área mantendo as características locais e adequando -a 
a uma utilização colectiva pública.

Artigo 19.º

Usos e Actividades admitidas

1 — Nas áreas ajardinadas apenas é permitida a localização de mo-
biliário urbano, de infra -estruturas básicas e de áreas de estaciona-
mento.

2 — Nos espaços públicos definidos nas peças desenhadas, só poderão 
ser autorizadas pequenas construções, com a função de equipamento 
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lúdico de apoio e dinamização social, e peças de mobiliário urbano, 
desde que:

a) A sua instalação não impeça e ou prejudique a circulação de peões;
b) Os guarda -ventos ou qualquer peça de mobiliário possam ser 

retirados fora do período normal de funcionamento.

SECÇÃO VI

Mobiliário Urbano e Publicidade

Artigo 20.º
Mobiliário Urbano

1 — A instalação de novas peças de mobiliário urbano deve enquadrar-
-se na área de intervenção e respeitar os espaços públicos e os espaços 
verdes e a imagem urbana existente, integrando -se ao nível do desenho, 
dos materiais e da morfologia urbana.

2 — A colocação e instalação de mobiliário urbano, aparelhos e equi-
pamentos de serviços municipais, só podem ter lugar depois de aprovada 
a sua localização pela Câmara Municipal.

3 — Os toldos a colocar nas fachadas dos edifícios deverão ser reco-
lhíveis, com perfil recto dispondo de uma única água, sem abas laterais, 
executando em lona, em cor crua ou em tom claro.

Artigo 21.º
Publicidade

1 — A afixação de publicidade na área do Plano de Pormenor, está 
sujeita a licenciamento.

2 — Não é permitida a afixação de publicidade quando a sua instalação 
possa prejudicar a circulação de veículos ou peões.

3 — É interdita a aplicação de suportes publicitários nas empenas 
ou fachadas sempre que pela sua forma, volume, cor, material ou ilu-
minação, prejudiquem a imagem dos edifícios ou enfiamentos visuais 
relevantes.

SECÇÃO VII

Infra -estruturas

Artigo 22.º
Definição

1 — As infra -estruturas previstas no presente plano de pormenor são 
assinaladas na planta de implantação e correspondem a áreas destinadas à 
localização de Ecopontos, ao depósito de resíduos orgânicos e à rede viária.

2 — A câmara municipal deve assegurar junto das entidades res-
ponsáveis a execução, a conservação e o bom funcionamento das infra-
-estruturas.

3 — A câmara municipal deve assegurar a recolha dos resíduos só-
lidos urbanos.

Artigo 23.º
Rede Viária

1 — A rede viária definida na Planta de Implantação do plano de 
pormenor é constituída pelas vias de circulação rodoviária, área de 
estacionamento e passeios.

2 — No que se refere à circulação rodoviária, os níveis hierárquicos 
definidos na planta de implantação são os seguintes:

a) Vias distribuidoras — V1;
b) Vias de acesso local — V2.

3 — A rede viária e o estacionamento público devem obedecer ao 
estabelecido na Planta de Implantação e nas restantes peças desenhadas.

4 — As áreas indicadas para estacionamento não podem ser utilizadas 
para outros fins.

Artigo 24.º
Perfis viários

As vias rodoviárias assinaladas na planta de implantação, têm o 
seguinte perfil:

a) V1 — 7,5 m de faixa de rodagem e 2,0 m de passeio;
b) V2 — 6,0 m de faixa de rodagem e 2,0 m de passeio.

CAPÍTULO IV

Operações de transformação fundiária

Artigo 25.º
Parâmetros de edificabilidade dos lotes

1 — Os projectos de execução de arquitectura das construções devem 
respeitar os parâmetros previstos no presente plano de pormenor e no 
quadro sinóptico.

2 — Os parâmetros de edificabilidade a aplicar a cada lote, como 
os pisos abaixo e acima da cota de soleira, o número de fogos, a área 
do lote, a área máxima de implantação e a área máxima de construção 
são os que constam da planta de implantação e no anexo ao presente 
regulamento.

3 — A modelação do terreno e a implantação dos edifícios deve ter em 
atenção os declives naturais do terreno ou a sua vegetação, que devem 
ser mantidos evitando -se os movimentos de terras que contrariem as 
melhores condições existentes.

CAPÍTULO V

Obras de urbanização

Artigo 26.º
Definição

A concepção das obras de urbanização será efectuada no âmbito do 
loteamento a executar para a área do plano, de acordo com a modelação 
do terreno proposta no presente plano. Para o efeito para além da planta 
de implantação deverão ser consideradas as plantas de programação e a 
planta de perfis transversais e longitudinais à escala 1/500.

CAPÍTULO VI

Execução do Plano

Artigo 27.º
Mecanismo de perequação compensatória

1 — Considera -se que não há lugar à aplicação dos mecanismos de 
perequação, uma vez que as áreas a edificar integram o património 
municipal.

2 — Por esse motivo não existe repartição de encargos, sendo os 
custos de investimentos afectos aos futuros proprietários das parcelas.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 28.º
Omissões

Em tudo o que este Regulamento for omisso aplicar -se -ão os regu-
lamentos da especialidade, assim como a demais legislação em vigor.

Artigo 29.º
Regime Sancionário

As sanções a aplicar pelo não cumprimento das disposições contidas 
no presente regulamento são as previstas na legislação em vigor apli-
cável à situação.

Artigo 30.º
Prazo de Vigência

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação no Diário da República, e tem um prazo de vigência de 
10 anos, podendo ser revisto sempre que a Câmara Municipal considere 
que se tornaram inadequadas as disposições nele consagradas.

Artigo 31.º
Norma derrogatória

Com a entrada em vigor do Plano de Pormenor da Quinta da Cerca e 
da Quinta Formosa — Covões serão revogadas as disposições do Plano 
de Urbanização dos Covões que não se conformem com o mesmo. 
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 ANEXO I

Quadro Sinóptico — Parâmetros de Edificabilidade 

Número
do
lote

Usos Tipologia
de habitação

Pisos abaixo 
da cota

de soleira

Pisos acima
da cota

de soleira

Número
de

fogos

Área do lote
(metros

quadrados)

Área 
de implantação

(metros
quadrados)

Área de construção 
máxima
(metros

quadrados)

1 Equipamento Social . . . . . . . . . . . . — 1 3 – 2.142,50 964,00 2.892,00
2 Equipamento Social . . . . . . . . . . . . — 1 3 – 3.425,00 1.541,00 4.623,00
3 Equipamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . — 2 4 – 6.105,00 2.750,00 13.750,00
4 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Colectiva  . . . . . . . 2 4 16 1.835,50 650,00 3.250,00
5 Habitação Comércio e Serviços . . . Colectiva  . . . . . . . 1 5 8 614,50 361,50 1.807,50
6 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Colectiva  . . . . . . . – 5 16 1.140,50 676,00 2.704,00
7 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Colectiva  . . . . . . . 1 4 8 1.024,50 355,00 1.420,00
8 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Colectiva  . . . . . . . 1 4 16 1.491,00 676,00 2.704,00
9 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Colectiva  . . . . . . . – 5 24 1.774,50 884,00 3.536,00
10 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unifamiliar. . . . . . – 3 1 331,50 99,00 198,00
11 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unifamiliar. . . . . . – 3 1 192,00 88,00 176,00
12 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unifamiliar. . . . . . – 3 1 201,50 93,50 187,00
13 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unifamiliar. . . . . . – 3 1 192,00 88,00 176,00
14 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unifamiliar. . . . . . – 3 1 350,50 99,00 198,00
15 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unifamiliar. . . . . . – 3 1 353,00 99,00 198,00
16 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unifamiliar. . . . . . – 3 1 192,00 88,00 176,00
17 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unifamiliar. . . . . . – 3 1 203,00 93,50 187,00
18 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unifamiliar. . . . . . – 3 1 192,00 88,00 176,00
19 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unifamiliar. . . . . . – 3 1 450,50 99,00 198,00
20 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unifamiliar. . . . . . 1 2 1 388,00 135,00 270,00
21 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unifamiliar. . . . . . 1 2 1 416,50 135,00 270,00
22 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unifamiliar. . . . . . 1 2 1 425,00 135,00 270,00
23 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unifamiliar. . . . . . 1 2 1 420,00 135,00 270,00
24 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unifamiliar. . . . . . 1 2 1 420,00 135,00 270,00
25 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unifamiliar. . . . . . 1 2 1 420,00 135,00 270,00
26 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unifamiliar. . . . . . 1 2 1 420,00 135,00 270,00
27 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unifamiliar. . . . . . 1 2 1 511,50 135,00 270,00
28 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unifamiliar. . . . . . – 1 1 874,50 284,00 284,00
29 Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unifamiliar. . . . . . – 2 1 372,25 119,50 239,00

Nota. — Nos pisos abaixo da cota de soleira, quando destinados a garagens e ou áreas técnicas, a respectiva área não é contabilizável na área de construção máxima, prevista para o lote.

 ANEXO 2

Quadro Síntese da Ocupação do Solo
Área de Intervenção — 48 555,00 m2

N.º Total de Lotes — 29
Área Total de Lotes — 26 878,75 m2

Área Total de Implantação (máxima) — Lotes — 11 276,00 m2

Área de Construção (máxima) — Habitação — 19 613,00 m2

Área de Construção (máxima) — Comércio — 361,50 m2

Área de Construção (máxima) — Equipamentos Colectivos — 
21 265,00 m2

Área de Espaços Públicos e Espaços Verdes — 6 167,00 m2

Área de Arruamentos — 10 745,25 m2

Área de Estacionamento Público — 1 695,50 m2
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 MUNICÍPIO DO PORTO

Aviso n.º 7457/2011

Procedimento de Formação de Contrato para Planeamento

Elaboração do Plano de Pormenor do Dallas
Rui Rio, Presidente da Câmara Municipal do Porto, torna público 

que a Câmara Municipal, na 32.ª reunião pública, realizada no dia 22 
de Fevereiro de 2011, ao abrigo do artigo 6.º -A, do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, deliberou dar início a um procedimento 
de formação de contrato que tem por objecto a elaboração de um projecto 
de Plano de Pormenor do Dallas e dar iniciar um período de participação 
preventiva de 10 dias úteis, contados a partir da publicação do presente 
aviso, nos termos registados na deliberação que a seguir se transcreve.

Os interessados poderão consultar os documentos anexos à deliberação 
que determinou o início deste procedimento, no site da Câmara Municipal 
do Porto (www.cm -porto.pt), nas instalações do Gabinete do Munícipe 
e na sede da Junta de Freguesia de Ramalde, do Município do Porto.

Os interessados deverão proceder à formulação de sugestões, bem 
como à apresentação de informações sobre quaisquer questões que pos-
sam ser consideradas no âmbito do respectivo procedimento, mediante 
impresso próprio disponibilizado no site da Câmara Municipal do Porto 
e nas instalações do Gabinete do Munícipe desta Câmara Municipal.

22 de Fevereiro de 2011. — O Presidente da Câmara, Rui Rio.

Deliberação 32.ª Reunião Pública, de 22 de Fevereiro de 2011

Proposta
Considerando que:
Ao abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 6.º -A, do Regime Jurídico 

dos Instrumentos de Gestão Territorial, na redacção actualmente em 
vigor, veio a Administração do Condomínio do Empreendimento Dallas, 
por requerimento NUD 92235/10/CMP, no dia 18 de Outubro de 2010, 
propor a celebração de contrato para a elaboração de um Plano de Por-
menor do Dallas, conforme documento em anexo.

A área a abranger pelo plano corresponde ao território ocupado pelo 
prédio do Empreendimento Dallas e pelo Largo Eng.º António de Al-
meida, que no Plano Director Municipal, mais propriamente na Planta 
de Qualificação do Solo — está integrada em Frente Urbana Contínua 
em Consolidação.

O Empreendimento Dallas resulta de processo administrativo com-
plexo, caracterizado pela ilegalidade de grande parte das operações 
urbanísticas abrangidas, ainda que tenham sido desenvolvidas inúmeras 
tentativas para a sua regularização.

Actualmente, está em causa uma área que constitui um conjunto uni-
tário relevante, cuja situação afecta um número elevado de interessados 
(terceiros de boa -fé possuidores de direitos e interesses legítimos) pelo 
que justifica uma actuação concertada com a Câmara Municipal, po-
tenciando transformações territoriais mais eficientes, salvaguardando -se 
sempre o interesse público e a preservação e valorização dos recursos 
territoriais como bens colectivos.

O estudo integrará as áreas envolventes de onde resulte uma solução 
urbanística que admita a manutenção, na medida do possível, do edifi-
cado existente, estabelecendo -se parâmetros específicos para a ocupação 
e utilização dos solos, designadamente os espaços de ocupação colectiva, 
as zonas verdes e as questões viárias.




